
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2350354 - GO (2023/0147103-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : KATIELLE ESPINDULA SAAVEDRA
ADVOGADOS : PRICILLA FABIANE ALVES SOUZA TELES - GO042898

ELLEN CRISTINA FERREIRA ROSA - GO065719
FERNANDA MENDONÇA MELO - GO065580

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, 
CAPUT, LEI Nº 11.343/2006. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO 
COMO MARCO INTERRUPTIVO. AUSÊNCIA DE 
PRESCRIÇÃO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que negou provimento a 
recurso especial, em que a agravante, condenada pela prática 
de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006), à 
pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime aberto, 
substituída por duas penas restritivas de direitos, alega a 
ocorrência de prescrição da pretensão punitiva, com base no 
tempo transcorrido desde a condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o recurso 
especial preenche os requisitos de admissibilidade, em especial 
o prequestionamento da matéria; e (ii) estabelecer se houve a 
prescrição da pretensão punitiva da agravante, considerando os 
marcos interruptivos do prazo prescricional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial não cumpre o requisito do 
prequestionamento, uma vez que a matéria referente à 
prescrição não foi debatida no Tribunal de origem, e o recorrente 
não opôs embargos de declaração para suprir tal omissão, 
aplicando-se a Súmula nº 211/STJ.
4. Ainda que superado o óbice do prequestionamento, o acórdão 
recorrido não destoa da jurisprudência consolidada no STJ, 
segundo a qual o acórdão confirmatório da sentença 
condenatória constitui marco interruptivo do prazo prescricional 

Documento eletrônico VDA44786836 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 12:59:05
Publicação no DJEN/CNJ de 24/12/2024. Código de Controle do Documento: 3cccd14f-c671-4560-aca5-80b39eddd16d



(Súmula n. 83/STJ).
5. No caso concreto, a pena aplicada de 1 ano e 8 meses de 
reclusão sujeita-se ao prazo prescricional de 4 anos, conforme o 
art. 109, V, do Código Penal. Considerando que o acórdão 
confirmatório da condenação foi publicado em 9/2/2023, e a 
sentença condenatória em 17/12/2019, não transcorreu o tempo 
necessário para a ocorrência da prescrição.
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0147103-4 AREsp 2.350.354 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01005552920198090100  10055529  1005552920198090100  201901005555

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KATIELLE ESPINDULA SAAVEDRA 
ADVOGADOS : PRICILLA FABIANE ALVES SOUZA TELES  - GO042898

 ELLEN CRISTINA FERREIRA ROSA  - GO065719
 FERNANDA MENDONÇA MELO  - GO065580

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2350354 - GO (2023/0147103-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : KATIELLE ESPINDULA SAAVEDRA
ADVOGADOS : PRICILLA FABIANE ALVES SOUZA TELES - GO042898

ELLEN CRISTINA FERREIRA ROSA - GO065719
FERNANDA MENDONÇA MELO - GO065580

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, 
CAPUT, LEI Nº 11.343/2006. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO 
COMO MARCO INTERRUPTIVO. AUSÊNCIA DE 
PRESCRIÇÃO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que negou provimento a 
recurso especial, em que a agravante, condenada pela prática 
de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006), à 
pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime aberto, 
substituída por duas penas restritivas de direitos, alega a 
ocorrência de prescrição da pretensão punitiva, com base no 
tempo transcorrido desde a condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o recurso 
especial preenche os requisitos de admissibilidade, em especial 
o prequestionamento da matéria; e (ii) estabelecer se houve a 
prescrição da pretensão punitiva da agravante, considerando os 
marcos interruptivos do prazo prescricional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial não cumpre o requisito do 
prequestionamento, uma vez que a matéria referente à 
prescrição não foi debatida no Tribunal de origem, e o recorrente 
não opôs embargos de declaração para suprir tal omissão, 
aplicando-se a Súmula nº 211/STJ.
4. Ainda que superado o óbice do prequestionamento, o acórdão 
recorrido não destoa da jurisprudência consolidada no STJ, 
segundo a qual o acórdão confirmatório da sentença 
condenatória constitui marco interruptivo do prazo prescricional 
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(Súmula n. 83/STJ).
5. No caso concreto, a pena aplicada de 1 ano e 8 meses de 
reclusão sujeita-se ao prazo prescricional de 4 anos, conforme o 
art. 109, V, do Código Penal. Considerando que o acórdão 
confirmatório da condenação foi publicado em 9/2/2023, e a 
sentença condenatória em 17/12/2019, não transcorreu o tempo 
necessário para a ocorrência da prescrição.
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial, porquanto incidente a Súmula n. 7/STJ.

A agravante foi condenada "nas sanções do artigo 33, caput, da Lei 
11.343/2006, à pena de 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e 166 (cento e 
sessenta e seis) dias-multa, regime aberto, substituída a privativa de liberdade por 02 
(duas) restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade e 
prestação pecuniária no valor de 02 (dois) salários-mínimos, a serem destinados em 
audiência admonitória, com direito ao recurso em liberdade" (e-STJ, fl. 309).

Interposta apelação pela defesa, foi desprovida.

Contraminuta apresentada, manifestou-se o Ministério Público Federal 
"pelo desprovimento do agravo, para que não seja conhecido o recurso especial" (e-
STJ, fl. 376).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
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infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
107, IV, e 110 e 111 do Código Penal, alegando, em suma, que "diante da sentença 
determinada a recorrente no ano de 2019, até o presente momento não houve o 
trânsito em jugado, sendo que já se passou cerca de 03 anos da referida 
movimentação processual" (e-STJ, fl. 321), requerendo, ao final, a declaração de 
extinção da punibilidade pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva.

Apesar de não debatida a matéria aqui trazida na origem, reporto-me ao 
bem lançado parecer ministerial (e-STJ, fls. 374-375):

[...] É que, de fato, o Tribunal de origem não foi instado a se pronunciar 
quanto à questão ora suscitadas em sede de apelação, sendo que 
o recorrente também não opôs embargos de declaração, para o 
enfrentamento da matéria pela instância ordinária. Dessa forma o 
recurso padece de prequestionamento, de modo que aplicável o óbice 
da Súmula no 211/STJ.

7. Ainda que assim não fosse, o aresto recorrido não destoa da 
jurisprudência dessa Corte Superior, uma vez que o marco 
interruptivo do prazo prescricional é a publicação do acórdão 
confirmatório da sentença, de maneira a incidir a Súmula nº 83 do 
STJ.

8. No presente caso, não há que se falar em ocorrência de prescrição, 
porquanto fixada a pena de 01 (um) ano e 08 (meses) meses (fl. 203), 
o prazo prescricional regula-se pelo período de 04 (quatro) anos (art. 
109, V, do CP), de modo que não transcorreu lapso temporal 
superior entre a publicação da sentença condenatória em 
17/12/2019 (fl. 205) e o acórdão confirmatório da sentença em 
9/02/2023 (fl. 323) e entre o acórdão confirmatório até a presente 
data. Nesse sentido:[...]

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma/STJ, 
cujo entendimento se assemelha ao parecer acima:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 209 DO CPM. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO RECURSAL DE 5 
(CINCO) DIAS CORRIDOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. ANÁLISE DA OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. 
VERIFICAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO 
DA CONDENAÇÃO. CAUSA INTERRUPTIVA DA PRESCRIÇÃO. 
ENTENDIMENTO APLICADO AO DIREITO PENAL MILITAR.

I - É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de 5 
(cinco) dias corridos.

II - Na hipótese, , a decisão agravada foi publicada em 28/05/2024 (fl. 
715), porém a petição de interposição do agravo regimental só veio a 
ser recebida neste Tribunal em 04/06/2024 (fl. 719), fora, portanto, do 
prazo legal, como certificado à fl. 728.

III - A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
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entendem que o acórdão condenatório sempre interrompe a 
prescrição, inclusive quando confirmatório da sentença de 1º grau, 
seja mantendo, reduzindo ou aumentando a pena anteriormente 
imposta. O mesmo entendimento é cabível aos crimes militares, 
mesmo antes da Lei n. 14.688/2023. No caso, entre os marcos 
interruptivos não transcorreu tempo hábil ao implemento da prescrição 
da pretensão punitiva.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.621.316/MS, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 19/8/2024.)

 

Ante o exposto, conheço do agravo para para negar provimento ao 
recurso especial (Súmula n. 83/STJ).

É o voto.
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